Agricultura familiar e desenvolvimento rural

Políticas públicas para o desenvolvimento rural em contexto de desigualdades regionais no Rio Grande do Sul: o “RS Rural” e o desenvolvimento de regiões gaúchas
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INTRODUÇÃO


No Brasil, de um modo geral, os programas de desenvolvimento seguiram uma linha que se inicia com uma fase nacionalista, marcada por importantes investimentos de parte do Estado nas infra-estruturas, seguido por um período que propiciou o aparecimento de diversos setores econômicos. Mais tarde, com a integração regional (ainda que parcial), o País efetivamente entra numa economia capitalista globalizada e se passa a caracterizar e diagnosticar as grandes diferenças regionais brasileiras e suas principais tarefas para a economia nacional (GEIGER, 1967, 1969. BECKER, 1972). Na esteira das relações capitalistas de produção e da divisão territorial do trabalho, surgem, nos anos 1960/1970, políticas públicas para alavancar o dito desenvolvimento, como a do processo de ocupação e colonização das regiões Centro-Oeste e Norte brasileiros, então regiões consideradas estagnadas, acompanhadas ainda que pontualmente, de um processo de modernização da economia, particularmente dos transportes, da agricultura e da indústria. 

 
Para o estado do Rio Grande do Sul (RS), nesses últimos cinqüenta ou sessenta anos, os projetos e programas de desenvolvimento pensados, invariavelmente trouxeram a perspectiva do desenvolvimento regional, ou seja, a de pensar o desenvolvimento a partir das potencialidades regionais, que pautaram muitas vezes, secundariamente, as questões relativas ao rural e ao agrícola, já que a atividade primária tradicionalmente já existia, ocupava mão de obra, produzia e gerava riquezas. Apesar de passar por um processo de modernização agrícola e industrial em diferentes níveis, diversas regiões do RS possuem particularidades em sua formação social e econômica. Aliada à diversidade natural que o estado apresenta, configuram-se características próprias, que uma vez comparadas entre si, se poderia denominar de desigualdades regionais. 

 Já no início dos anos 1990, mister salientar, surgem os Conselhos Regionais de Desenvolvimento, mais conhecidos por COREDES. Essa iniciativa potencializou a discussão da necessidade de se formatar programas de desenvolvimento para as regiões, buscando-se justamente um desenvolvimento mais equilibrado entre as mesmas.  Assim, o tema das desigualdades regionais no RS tinha iniciado um debate em que urgia a concepção e a execução de políticas públicas para o desenvolvimento. 

Os governos e as agências internacionais de desenvolvimento e de cooperação, por sua vez, passaram a considerar com maior atenção as características e a importância do meio rural no Brasil e no mundo, suas diferenças e desigualdades, com iniciativas de promoção de programas de desenvolvimento rural. Nestes programas e nas políticas públicas, as questões da pobreza rural, de impactos ambientais e de sustentabilidade assumiram papel de destaque. 
O Programa RS RURAL, executado pela Secretaria da Agricultura e Abastecimento do Estado do RS com recursos do Banco Mundial (BIRD), entre os anos de 1997 e 2005, é outra das políticas públicas que atingiu praticamente todos os municípios do Rio Grande do Sul. Situado dentro de um marco lógico em que diversos patrocínios (empréstimos) foram oferecidos pelo BIRD a países em desenvolvimento, sua concepção inicial foi a de um programa de combate à pobreza, ao êxodo rural e à conservação dos recursos naturais, priorizando as regiões rurais mais pobres do Rio Grande do Sul. Durante sua execução, diversas foram as ações e práticas financiadas por essa política que procurou levar investimentos que vislumbrassem, em última análise, o desenvolvimento rural sustentável. Em tal contexto, buscam-se avaliar os elementos que subsidiarão o entendimento sobre os fatores condicionantes, as características e os efeitos do desenvolvimento, a partir de KAGEYAMA (2008), nas regiões gaúchas do Litoral Norte, do Vale do Taquari e da Campanha, através de seus aspectos naturais, demográficos e econômicos, revelando as bases sobre a qual atua o processo de transformação das atividades e da população rural, já que tais regiões foram “formadas” em diferentes tempos históricos.


É com essas idéias centrais que apresentamos o presente texto. Logo a seguir, uma breve caracterização das regiões estudadas e da questão regional gaúcha, seguida em segundo momento de uma aproximação teórica com o que postula a autora para o entendimento do desenvolvimento rural. Após, elabora-se algumas considerações sobre o Programa RS Rural aliado a tais características regionais.
REGIONALIZAÇÃO E DESIGUALDADES REGIONAIS
Para melhor compreender ações de programas de desenvolvimento e seus impactos em regiões, necessária se faz a adoção de uma divisão regional para se analisar os dados e as características das mesmas.   Na atualidade, a divisão político-administrativa de escala regional para o RS mais usada na literatura científica, e consagrada nos estudos de planejamento, são os COREDES.  Desde 1994 é a divisão que se consolidou nos estudos e levantamentos a cargo principalmente de órgãos da administração estadual. Hoje, o estado possui 28 Conselhos Regionais de Desenvolvimento, criados ao longo desse tempo e que compõe, em sua curta história, uma série de arranjos e articulações que visam, segundo Bandeira (2007), ações de “advocacy” 
 em favor de políticas e programas relevantes para o desenvolvimento das regiões e para a redução das desigualdades regionais no Estado (2007:8). 
Para se ter uma idéia mais clara das regiões que nos propomos analisar, apresentamos alguns dados estatísticos, sobretudo sócio demográficos, para entender, basicamente de qual público situado nessas regiões estamos nos referindo. Nos dois quadros a seguir colocamos dados referentes ao Estado, para ter uma capacidade de análise e comparação maior. Primeiramente, apresentamos os dados populacionais e de urbanização.

QUADRO 1: População Total, Rural, Urbana e taxa de urbanização por região e RS (2006)

	
	POP. RURAL

(hab.)
	POP. URBANA

(hab.)
	POP. TOTAL

(hab.)
	TAXA URB.
(%)

	Vale do Taquari
	91.627
	225.956
	317.583
	71,1

	Campanha
	51.141
	159.862
	211.003
	75,8

	Litoral Norte
	49.014
	224.345
	273.359
	82,1

	RS
	1.746.188
	8.789.821
	10.536.009
	83,4


FONTE: Fundação de Economia e Estatística

QUADRO 2:  Quadro-resumo de dados geográficos e sócio demográficos por regiões e do Rio Grande do Sul
	
	VALE DO TAQUARI
	CAMPANHA
	LITORAL NORTE
	RS

	Área (2006)

	4.867,0 km²


	18.240,9 km²


	7.119,8 km²


	281.748,5 km²

	Densidade Demográfica (2006) 

	65,3 hab/km²


	11,6 hab/km²


	38,4 hab/km²


	37,4 hab/km²

	Taxa de analfabetismo (2000)

	6,73 %


	8,92 %


	8,83 %


	6,65 %

	Expectativa de Vida ao Nascer (2000)
	73,61 anos


	70,86 anos
	73,34 anos


	72,05 anos


	Coeficiente de Mortalidade Infantil (2007)

	8,92 por mil nascidos vivos


	16,14 por mil nascidos vivos


	11,90 por mil nascidos vivos


	12,73 por mil nascidos vivos

	PIB per capita (2005)

	R$ 14.081


	R$ 9.148


	R$ 8.204


	R$ 15.813


FONTE: Fundação de Economia e Estatística

De forma geral, podemos perceber que os dados de população situadas nessas regiões diferem um pouco dos números estaduais.  Chama atenção a taxa de urbanização da região do Vale do Taquari, ser bem menor que a média estadual. Do ponto de vista regional seria em torno de 29% a população residente no meio rural. Entretanto, se subtrairmos os quatro maiores municípios com população acima de 20.000 habitantes, a população no meio rural passa para cerca de 50% nos outros municípios (BEROLDT et al 2009). Da mesma maneira, a densidade demográfica da região é bastante elevada, uma vez comparada com as demais regiões e o estado (65,3 hab/km²). A região da Campanha, através dos municípios que a compõem com características predominantemente urbanas, aliado a pequena densidade demográfica, numa zona de “domínio dos campos”, de atividades econômicas específicas, como a pecuária extensiva, reforça a condição de residência dessa população - urbana. Torna-se relevante salientar o alto coeficiente de mortalidade infantil (16,4 por mil nascimentos), superior à média estadual, o que pode significar precárias condições de renda, saúde e serviços para a população. As demais regiões possuem esse coeficiente abaixo da média estadual. Por sua vez o Litoral Norte, fortemente urbanizado, com taxa semelhante a do estado, observa nos últimos tempos forte crescimento populacional. Nossa pesquisa anterior (AGUIAR, 2006) já apontava, desde 2005, as elevadas taxas de crescimento demográfico do litoral que acumulam elevação populacional superior a 4% ao ano. Requer atenção ainda, a pequena renda per capita desta região, uma vez comparada com as restantes é a menor, bem como muito abaixo da média estadual. Entretanto, é necessário afirmar quais foram os elementos que fizeram com que estas regiões fossem eleitas para um estudo de políticas públicas para o Desenvolvimento Rural. 

O Litoral Norte
1) Boa parte de sua população reside no meio rural e tem na agricultura senão a principal, importante atividade econômica. Dos 22 municípios que compõe a região, população situada na encosta da Serra Geral reside no meio rural. Todos com índices acima de 50%, como observamos na tabela abaixo:
TABELA 1: População absoluta total, pop. relativa por situação de domicílio e valor agregado bruto, por município do Corede Litoral (situados na encosta da Serra Geral)

	
	MUNICIPIO
	POP. TOTAL (hab)
	URB

(%)
	RUR

(%)
	V.A.B. AGROP (%)
	V.A.B. IND (%)
	V.A.B. SERV (%)

	1
	Caraá
	6.403
	7,36
	92,64
	24,83
	15,82
	59,35

	2
	Dom Pedro de Alcântara
	2.636
	26,59
	73,41
	19,16
	0,91
	79,93

	3
	Itati *
	2.836
	*
	*
	44,04
	2,32
	53,64

	4
	Mampituba
	3.106
	5,92
	94,08
	58,51
	0,21
	41,28

	5
	Maquine
	7.304
	26,36
	73,64
	13,85
	4,43
	81,73

	6
	Morrinhos do Sul
	3.533
	19,81
	80,19
	44,69
	0,12
	55,19

	7
	Terra de Areia
	11.453
	44,29
	55,71
	12,99
	6,15
	80,86

	8
	Três Cachoeiras
	9.523
	49,68
	50,32
	30,86
	7,21
	61,92

	9
	Três Forquilhas
	3.239
	8,24
	91,76
	25,7
	2,95
	71,35


*Município criado em 1996. Dados não disponíveis. 

Fonte:
IBGE, Censo 2000. Fundação de Economia e Estatística, 2001
2) Possui uma agricultura familiar marcante e densa – diversificada, fornecedora aos grandes mercados de consumo (local, regional e metropolitano) e “próxima” da agroindústria, mas ainda em situação de desvantagem em relação a outras.

3) A população, em sua boa parte vive “ao lado” de Áreas de Preservação Permanentes (APP’s) e de Unidades de Conservação (UC’s). Segundo dados do Sistema Estadual de Unidades de Conservação, gerenciado pela Secretaria do Meio Ambiente, somente unidades de conservação, criadas e regulamentadas pela União, Estado e Municípios, além de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN’s) somam quase 300 quilômetros quadrados de área. Ainda é importante considerar as áreas de preservação permanente, geralmente mais íngremes, margens de rios e lagoas, sujeitas a regime especial.  Outro fator que “pesa” nesta característica é a de se localizar muito próxima desses municípios, quando não limítrofes a eles, outras unidades de conservação, o que cria uma “região de unidades de conservação”, aumentando a visão e a crítica ambiental dos agentes do desenvolvimento e muitas vezes estabelecendo conflito com a agricultura e outras atividades nessa região como um todo. Na região como um todo são cerca de 20 UC’s implantadas. 

O Vale do Taquari
1) Da mesma forma que a região anterior, a população nela localizada reside no meio rural, como já afirmado anteriormente. Exceto os quatro maiores de maior população que vive no meio rural atinge cerca de 50%.

2) A região possui forte presença de agroindústrias de grande porte (exportadoras) e que integram aos seus sistemas de produção e aos mercados as famílias e as propriedades rurais, notadamente as produtoras de frango, suínos e leite. A área média das cerca de 35 mil propriedades rurais da região é de aproximadamente 13 hectares. Entretanto, os cultivos e criações que empregam intensivamente tecnologias modernas coexistem, lado a lado, com técnicas tradicionais e uma expressiva produção de alimentos voltada ao autoconsumo das famílias RELATÓRIO DE PESQUISA. (2006-2007).
3) Toda essa população, por sua vez, encontra-se “próxima” de uma rede urbana moderna. Em breve os municípios mais populosos da região  formarão, num futuro próximo, uma aglomeração urbana regional. A proximidade das áreas rurais aos centros urbanos mais próximos é pequena, cerca de 12 km. em média.

A Campanha
1)  Sempre foi vinculada à ideia de região como estagnada economicamente, de baixa capacidade produtiva, em todos os setores. Culturalmente é reconhecida como região das grandes extensões de terras (campos), os latifúndios destinados à pecuária de corte bovino.

2) Grande presença de projetos de reforma agrária (assentamentos) – PA’s criados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e pelo estado na região. É a segunda região que mais tem assentamentos no Rio Grande do Sul.  Segundo o Sistema Integrado de Projetos de Reforma Agrária – SIPRA, do INCRA, nesta região são cerca de 2.000 famílias assentadas. Hulha Negra é o município do Rio Grande do Sul que mais possui projetos de assentamento, 25. Na região são 56 PA’s. 

3) A ocorrência de novas atividades econômicas no meio rural, como a silvicultura, o turismo rural e fruticultura, particularmente uvas, (iniciou-se nos últimos anos a implantação de pomares de oliveiras) o que tem despertado atenção dos poder público, bem como de novos empreendedores. 

Essas características são bastante marcantes em cada uma dessas regiões, que faz com que despertemos mais ainda para compreender os efeitos dos projetos de desenvolvimento executados pelo RS Rural em cada uma delas. Numa visão geral da divisão regional do Rio Grande do Sul em Coredes, podemos perceber a localização das regiões apresentadas.
[image: image1.jpg]Caicara C Rio dos indfps
h@ ) ot v a
nhe Alegre Frederico o >

L Westphalen e

Palmeira
das Missées ©

Esmeralda

Chapada
°

Alnirante
Tamandaré
do Sul

Carazinho

Panambi
o Santa Barbara
do Sul

o

Santo Angelo
°

B
Muitos Capaes

o
Vitéria das
Missoes

o
Entre-ljuis

Vacaria

, Sio Luiz Gonzaga )
Bejugara

o)

génio
le Castro

Santo Anténio das Missoes

J

Ibiruba Tio Hu of

o pelbach) rlra Abirapuita K aAraca Monte Alegre

dos Campos
i ova Alvorad
de Novembro, N
° Espumoso a
¢ o i Sta i , Campestre da Seyra
Soledade o °
> o _
Guapors F

o
Sao Miguel
das Missdes

Bom Jesus
°

Cruz Alta

@ o

fio Cadeado

Bossoroca
o

Boa Vistao
do Incra

Itacurubi
o

os Borges
o

Jaquitana

© Capéo do Cipé

Cambaré do Sul

Flores da Cunhg
o

Tupancireta
o

Unistalda

Jilio de
Castilhos

Magambara

Santiago
°

o

o

Pinhal
Grande Bogqueirao

OCanela
Sao Francisco de Paula

Toropi
% Sdo Marti
3 da

Jaguari
°

Sao Francisco de Assis
Riozinhd

Manoel Viana =

Sao Pedro do Sul

apela de [P e

= 9 Santana, go 4
de Aguiar Santa Maria . ) y
Passo do /
oo < o Vale Verde Fozo da Canoa
ws;.: 4 ngrila

o
Restinga Seca

Sao Vicente do Sul

Alegrete

o
General Camara

Uruguaiana

_ Cacequi

Rio Pardo

ramandai

Formigueiro
o

Cachoeira do Sul

o

oViaméao

dreira

Sdo Sepé
°

o
Pantano Grande
ineario Pinhal

Rosario do Sul

N

Vila Nova
do Sul

" o Santa Margarida
Séo Gabriel ‘do Sul

Quarai

Encruzilhada do Sul

=

o

Dom Feliciano

Santana da
Boa Vista

Amaral Ferradol

° Camaqua

o

Cristal

Santana do Livramento

Séo Lourengo do Sul

Cangugu

o

Piratini

°

Pinheiro Machado
o

Pedras Altas

Pelotas

Capéio do Ledo

Arroio Grande
°

CONSELHOS REGIONAIS DE
DESENVOLVIMENTO

Jaguarao

1 2. CAMPANHA

[ 8. LITORAL

ria do Palmar

[ 21. VALE DO TAQUARI





MAPA 1 : Divisão dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul e localização dos Coredes Campanha, Litoral e Vale do Taquari (2008).

Fonte: Secretaria Extraordinária de Relações Institucionais. Elaboração pelo autor.

Outrossim, cremos que fica mais claro que tais regiões gaúchas possuem uma série de desigualdades entre elas, desde dados sócioeconômicos, até os aspectos naturais de seu espaço geográfico. Esses aspectos, (os naturais), não podem ser uma parte menor no planejamento e na execução de políticas públicas para o Desenvolvimento Rural.

O Rio Grande do Sul constitui uma unidade da federação com características bastante peculiares quanto aos seus aspectos naturais. É evidente que eles devem ser observados para a execução de projetos de desenvolvimento.  Assim, para não mostrar somente um retrato “regional” do RS, entendemos ser pertinente apresentar um retrato “natural” do estado, nesse caso, o esquema geomorfológico do RS.
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MAPA 2 : Diagrama morfológico do Rio Grande do Sul 

FONTE: Secretaria da Agricultura. Divisão de Geografia e Cartografia, 1983. 

Reconheçamos, portanto, que as diferenças, ou desigualdades entre as regiões, não são apenas de ordem, humana, social, econômica ou cultural; elas podem ser, ou estar ligadas também, aos tipos de solo, clima, relevo, vegetação, altitude, etc. 

 ENTENDENDO O DESENVOLVIMENTO RURAL (DR) 
Kageyama (2008) nos fornece uma pista metodológica para entender o desenvolvimento rural.  Em recente trabalho, a autora reforça que a heterogeneidade espacial do rural brasileiro é tão forte que mesmo assim é possível ilustrar diferentes trajetórias de desenvolvimento. Essa metodologia consiste em realizar uma análise segundo três dimensões, a saber: (1) fatores condicionantes do DR; (2) características do DR e, (3) efeitos do processo de desenvolvimento. Segundo os apontamentos da autora, elencamos um entendimento mais apurado de cada uma dessas dimensões de análise propostas:

Os fatores condicionantes seriam os elementos que caracterizariam as diferenças nos processos de transformação das atividades e da população rural. Esses fatores incluiriam a dotação da riqueza, o isolamento do território e sua infra-estrutura, a agricultura familiar, os fatores demográficos e o acesso à educação.

As características do DR incluiriam as atividades agrícolas e seus indicadores, índices de preservação ambiental e de pluriatividade no meio rural.

Por fim, os efeitos do desenvolvimento dizem respeito às populações envolvidas, como a diminuição do êxodo rural, a elevação da renda e redução da pobreza, a melhoria das condições de vida e de escolaridade.

Kageyama sustenta que ao se considerar simultaneamente essas três dimensões torna-se possível classificar segundo diferentes combinações as unidades da federação, o que nos conduz a refletir sobre o seu desenvolvimento rural (2008:12). De acordo com a autora, admitindo-se a combinação dessas características com a base territorial diversa se produziriam resultados econômicos e sociais diversos para as populações envolvidas (2008:118).

Para observar os fatores, as características e os efeitos do desenvolvimento nos estados brasileiros, a autora utiliza dados, índices e indicadores disponíveis, como a análise fatorial, entre outras, resultando em classes de desenvolvimento dos estados brasileiros. A autora reconhece, entretanto, que devido à dimensão da pesquisa, a omissão de indicadores de capital social dos territórios – importante para o desenvolvimento local e regional – mas dificilmente disponíveis a não ser por meio de pesquisas de campo, bem como em relação à “abordagem das capacidades” 
 que julga importante numa pesquisa sobre desenvolvimento, mas que “não pode ser levada a cabo sem um vasto aporte de informações coletadas junto às pessoas presentes nas áreas rurais específicas” (2008:117).

Segundo a autora a noção de rural é territorial ou espacial, “não podendo ser identificada com setor de atividade nem com mercado enquanto lócus de transações mercantis específicas”.  Os espaços rurais teriam funções diferentes no processo de desenvolvimento a desempenharem, alertando que ao longo do processo elas podem se modificar: a função produtiva, dada inicialmente pela agricultura, mas que incorpora outras atividades, como o artesanato, o turismo, o processamento de produtos naturais e a própria conservação ambiental; a função populacional que no passado fornecia mão-de-obra (produto do êxodo rural), mas que também permanece no meio rural na medida em que outras atividades surgem; e, a função ambiental que passou a receber uma atenção maior nos últimos tempos como “bens públicos ou quase públicos” como a paisagem, as florestas e o ambiente em geral. 

De posse de tal raciocínio, é possível se identificar e analisar os fatores condicionantes e as características do DR? Uma vez ajustado esse método, não poderemos perceber resultados (efeitos) para diferentes regiões gaúchas, a partir de ações de um programa de desenvolvimento? Foram observadas as diferentes características regionais (ou as desigualdades) para a boa consecução na implantação do Programa RS Rural?
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROGRAMA RS RURAL E AS REGIÕES DA CAMPANHA, DO LITORAL NORTE E DO VALE DO TAQUARI
O Programa RS Rural – Programa de Manejo dos Recursos Naturais e de Combate à Pobreza Rural é decorrente do Acordo de Empréstimo nº 4148-BR, celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Mundial em 11 de junho de 1997. O valor do empréstimo foi de cem milhões de dólares, cabendo ao Estado alocar contrapartida correspondente durante o período de execução do programa. Esse empréstimo não foi a fundo perdido. O Estado paga juros equivalentes ao custo de empréstimos especiais mais 0,5 % ao semestre e uma comissão de compromisso de 0,75% ao ano sobre os valores não-sacados (do total de cem milhões) (SECRETARIA DA AGRICULTURA, 2003). O Programa “RS Rural”, executado pela Secretaria da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, foi uma das políticas públicas que atingiu praticamente todos os municípios do RS, buscando alcançar pequenos agricultores, pescadores, indígenas e remanescentes de quilombos. Em 2000 incluiu entre seu publico alvo famílias assentadas em projetos de reforma agrária.
Este Programa executou 9.100 projetos de desenvolvimento, perfazendo um total de investimento, do Estado e do BIRD, de cerca de 280 milhões de reais, com um público diretamente beneficiado de mais de 168 mil pessoas. Observam-se abaixo dados das regiões de nosso interesse.
QUADRO 3 - Nº de projetos, nº de beneficiários diretos e valor aplicado pelo Programa RS Rural no Vale do Taquari, na Campanha e no Litoral Norte do Rio Grande do Sul.
	
	Nº projetos
	Nº benef. diretos
	% sobre total de benef.
	Valor aplicado (R$)

	Vale do Taquari
	181
	5.448
	3,23
	9.621.376,00

	Campanha
	215
	3.092
	1,84
	11.088.686,00

	Litoral Norte
	208
	3.259
	1,93
	6.072.051,00


Fonte: Sistema de Monitoramento do Programa RS Rural (SIMPRO), 2008.
No que tange as nossas regiões de interesse, observa-se que o número de projetos executados, foi praticamente a mesma quantidade em cada uma delas: cerca de 200. A diferença reside basicamente no volume de recursos e no nº de beneficiários
No Litoral Norte, foram aplicados cerca de seis milhões de reais, para 3.259 beneficiários. Na Campanha, um número semelhante de beneficiários ao anterior, 3.092, para um investimento da ordem de mais de onze milhões de reais. Enquanto que no Vale do Taquari, tivemos 5.448 beneficiários para um montante de mais de nove milhões e seiscentos mil reais aplicados.

Entre tais regiões, qual teria sido o teor dos projetos integrados na Campanha, já que para lá foram mais recursos aplicados e o contingente de beneficiários é menor?  Na mesma lógica, qual teriam sido as principais demandas do Vale do Taquari, nesses projetos, já que o número é o menor, 181, mas os beneficiários foram muito mais, acima de 5.000 pessoas? Poderia haver algum elemento ligado à desigualdades (sociais, naturais, políticas...) entre tais regiões que respondesse essas questões?
Essas são questões que procuraremos responde-las ao longo de nossa tese de doutoramento junto ao Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Rural da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, buscando aproximar a questão das desigualdades regionais com uma política pública executada por um grande programa de desenvolvimento rural percebendo seus efeitos nas distintas regiões apresentadas.
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� O termo “advocacy” tem sido utilizado para designar atividades que são desenvolvidas por diferentes organizações ou coalizões com objetivo de exercer influências sobre políticas públicas.
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